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CONTRIBUIÇÃO PREVIDÊNCIARIA PATRONAL

STJ define tributação de verbas trabalhistas
Por Tadeu Rover
A 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça encerrou nesta quarta-feira (26/2) o julgamento sobre a incidência de contribuição previdenciária patronal sobre cinco verbas trabalhistas. Seguindo o voto do relator, ministro Mauro Campbell, o colegiado decidiu que não incide a contribuição sobre aviso prévio indenizado, terço constitucional de férias e absenteísmo — 15 primeiros dias de afastamento do trabalhador que antecedem o auxílio-acidente ou auxílio-doença. De acordo com o relator, estas verbas são de natureza indenizatória ou compensatória, por isso não é possível a incidência da contribuição.

Foi decidido que incide a contribuição sobre o salário-paternidade e salário-maternidade. Para Mauro Campell em ambos os casos, o pagamento recebido pelo trabalhador tem natureza salarial. "O fato de não haver prestação de trabalho durante o período de afastamento da segurada empregada, associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um benefício previdenciário, não autoriza conclusão no sentido de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou compensatória, ou seja, em razão de uma contingência (maternidade), paga-se à segurada empregada benefício previdenciário correspondente ao seu salário, possuindo a verba evidente natureza salarial", explicou o ministro, sobre o salário-maternidade.

Como as decisões foram tomadas sob o rito de recurso repetitivo o caso servirá de orientação para os demais tribunais na avaliação de casos semelhantes. O julgamento teve início em fevereiro do ano passado e foi interrompido após diversos pedidos de vista, sendo encerrado nesta quarta-feira (26/2) após voto do ministro Herman Benjamin. O ministro, que durante as sessões anteriores havia se mostrado favorável à tributação do terço de férias e do absenteísmo, retificou seu voto, acompanhando, no mérito, o voto do relator.

Durante o julgamento, após ver pelo resultado parcial desfavorável, a Fazenda Nacional interpôs questão de ordem pedindo a anulação do processo alegando que, por se tratar de recurso repetitivo, seria necessário que a maioria absoluta dos membros componentes da 1ª Seção — composta por dez ministros — votasse. Porém, o pedido foi rejeitado.No debate, o ministro Mauro Campbell observou o julgamento aconteceu dentro do devido processo legal e que não há nenhum amparo regimental para o pedido feito pela Fazenda Nacional. O ministro esclareceu que o caso foi levado a julgamento quando todos os ministros do colegiado estavam presentes, não sendo responsável por eventuais percalços que impediram os outros ministros de votar.

O advogado Enzo Megozzi, do Bichara, Barata & Costa Advogados, explica que a decisão é muito importante pois é milhares de ações estavam pendentes aguardando este julgamento. Segundo ele, as empresas que fizeram o recolhimento indevidamente nos últimos cinco anos tem direito a restituição.
EMPRESA DEVE PAGAR EM DOBRO POR TRABALHO NA TERÇA FEIRA DE CARNAVAL

Embora a terça-feira de carnaval não conste no rol de feriados nacionais e tampouco haja lei municipal em Goiânia instituindo tal feriado, é fato público e notório que a folga nesse dia é prática observada em todo país, sendo aceito como feriado em face do costume, que é também fonte do Direito do Trabalho. Esse foi o argumento aplicado pela 1ª Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) para condenar a Delta Construções a pagar em dobro o dia de serviço de motorista que trabalhou na terça de carnaval.

O ex-motorista da empresa pleiteou na Justiça Trabalhista o pagamento em dobro de vários feriados em que laborou sem a devida contraprestação. A juíza de primeiro grau havia negado o pedido do trabalhador quanto aos feriados de corpus christi e carnaval, por não serem considerados feriados.

Inconformado, o trabalhador recorreu ao TRT que reformou a sentença quanto ao feriado de carnaval. O relator do processo, desembargador Geraldo Rodrigues do Nascimento, afirmou que é prática comum em todo o país a liberação na terça de carnaval. Por isso, devido ao costume, que segundo o desembargador também fonte do Direito do Trabalho, o trabalhador deve receber o pagamento em dobro. O relator ainda citou outra decisão do TRT de Goiás no mesmo sentido.

Na ocasião, em 2009, o TRT-GO registrou que apesar não haver previsão legal de feriado na terça-feira de carnaval, os usos e costumes são fontes de direito e, sendo habitual, há décadas, a guarda desse dia como feriado, a praxe determina o pagamento em dobro do labor prestado nessa data. O recurso foi relatado pelo desembargador Platon Teixeira.de.Azevedo.Filho.                                            Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-GO.
AGERGS
Agergs e Saerrgs debatem sobre melhorias na venda de passagens
O conselheiro-presidente em exercício da Agência Estadual de Regulação dos Serviços Delegados do RS (Agergs), Ayres Apolinário, recebeu na tarde desta segunda-feira (10), o presidente do Sindicato de Agências e Estações Rodoviárias do RS (Saerrgs), Jorge Aita. Na pauta, estavam melhorias na venda de passagens para o transporte intermunicipal.

Há um processo em andamento, que trata da venda integrada de passagens, ou seja, independente da rodoviária, por meio de um sistema eletrônico, o passageiro pode comprar o bilhete para a ida e a volta. Apolinário afirmou ser simpático ao projeto. “Com um processo completo, que seja aprovado pela nossa área técnica, creio que possamos homologar a proposta”, explicou.

O projeto está no Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (Daer). Após conclusão, será encaminhado para homologação da Agergs. O vice-presidente do (Saerrgs), Glauber Gobbato, e o diretor-geral da Agergs, Luiz Henrique Mangeon, também participaram do encontro. 
BOLETO BANCÁRIO

Boleto de pagamento vencido poderá ser pago em qualquer banco

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) aprovou, nesta quarta-feira (12), a possibilidade de um boleto de pagamento vencido ser pago em qualquer banco, e não apenas naquele que o emitiu. A proposta (PLS 138/2009) foi apresentada pelo senador Antônio Carlos Valadares (PSB-SE) e recebeu substitutivo do relator, senador José Agripino (DEM-RN). Será examinada, ainda, pelas Comissões de Assuntos Econômicos (CAE) e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), cabendo a esta a votação final.

Segundo observou Agripino, a expressão "boleto de pagamento" foi trazida por emenda do senador Romero Jucá (PMDB-RR) e substituiu o termo "boleto bancário" constante inicialmente do substitutivo.

“Jucá foi ao ponto. 
A figura do boleto de pagamento cobre tanto um crédito cobrado pelo banco em nome de uma loja quanto um crédito seu [do banco] comprado de uma loja” explicou o relator.

O substitutivo ao PLS 138/2009 também obriga os emissores desses boletos a oferecer alternativas para obtenção da segunda via do documento. Isto inclui a disponibilização de canais eletrônicos, como Serviços de Atendimento ao Consumidor (SAC), internet, terminais ou sistema de correio eletrônicos. A lei resultante da proposta deverá começar a valer 90 dias após sua publicação.

Ao recomendar a aprovação do projeto de Valadares, Agripino opinou pela rejeição do PLS 21/2010. Ambos eram similares e tramitavam em conjunto, mas o PLS 138/2009 acabou prevalecendo pelo fato de ser mais antigo.
TRANSPORTAR DROGA

Transportar droga em ônibus não implica em aumento de pena

O simples fato de se utilizar transporte público para transportar droga não implica no aumento da pena. Assim entendeu a 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal ao conceder Habeas Corpus para reduzir a pena aplicada a uma mulher condenada por tráfico de drogas pela Justiça do Mato Grosso do Sul.

A mulher tinha sido condenada a 1 ano e 8 meses de detenção por transportar 100 gramas de cocaína em um ônibus, mas teve a pena aumentada para 1 ano, 11 meses e 10 dias em julgamento de recurso interposto pelo Ministério Público ao Superior Tribunal de Justiça. Segundo a decisão daquela corte, a simples utilização de transporte público como meio para concretizar o tráfico já caracteriza a causa de aumento de pena previsto no artigo 40, inciso III, da Lei de Drogas (Lei 11.343/2006).

Segundo a lei, as penas previstas para tráfico são aumentadas se a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de diversos estabelecimentos — como escolas e hospitais — e em transportes públicos.

Entretanto, para o relator do HC no STF, ministro Luiz Fux, a mulher não incidiu na causa de aumento da pena de fazer do ônibus um instrumento para a venda. Segundo o ministro, a mulher estava transportando com ela a substância e sendo assim não faz sentido aplicar a majorante como se ela estivesse vendendo a droga dentro de um ônibus ou em uma escola. A decisão foi unânime. Com informações da Assessoria de Imprensa do STF.
HC 118.676
GRATUIDADES PARA IDOSOS EM SÃO PAULO
Maiores de 60 anos terão ônibus de graça a partir desta segunda-feira  em São PauloComentários1
A partir desta segunda-feira (17/03), pessoas com idade igual superior a 60 anos terão gratuidade no transporte público de ônibus na cidade de São Paulo (no Estado, a lei já é válida desde o início do ano). A medida atinge somente os homens, que precisavam ter idade igual ou superior a 65 anos para andar de graça nos ônibus, enquanto as mulheres de 60 ou mais anos já podiam andar gratuitamente nos coletivos antes da medida.

Acredita-se que ao menos 39 mil homens nesta faixa etária passam a ser beneficiados. Com a ampliação do benefício da gratuidade aos idosos, a Secretaria Municipal de Transportes estima que o subsídio ao sistema terá acréscimo de aproximadamente R$ 57 milhões este ano. De acordo com a prefeitura, para ter direito ao benefício, o idoso precisa apresentar um documento com foto comprovando a idade nos ônibus. Outra opção é fazer o Bilhete Únicos Especial-Idoso, que é emitido em até 20 dias após inscrição feita pelo idoso.

 Para requisitar o cartão é necessário comparecer a um posto de atendimento a idoso da SPTrans com RG (original e cópia) e comprovante de residência (original e cópia) para fazer o cadastro.

Fonte: Com informações da Folha de S.Paulo)

TRABALHO NO CARNAVAL

Trabalho no Carnaval não gera horas extras para empregados
É facultado ao empregador optar pela continuidade dos serviços em sua empresa                                                 
O costume já consagrou a segunda e terça-feira de carnaval como dias de descanso, contudo, não há previsão legal que considere esses dias como feriados. Com isso, é facultado ao empregador optar pela continuidade dos serviços em sua empresa. Isso implica que a segunda e terça-feira de Carnaval trata-se de dias úteis não trabalhados, e, portanto, não é devido o cômputo das horas extras, neste período. 

O entendimento foi confirmado pela Seção Especializada do Tribunal Regional do Trabalho do Paraná (TRT-PR), através do acórdão de número 21088-2003-015-09-00-4, que teve como relator o desembargador Edmilson Antônio de Lima. Os desembargadores analisaram recurso de uma empresa de telefonia quanto ao pagamento de horas extras, com adicional de 100% a uma auxiliar administrativo, que trabalhou na terça-feira de Carnaval, em Curitiba. 

Na decisão, os desembargadores esclarecem que a terça de carnaval, embora constitua um dia festivo, não possui fundamentação legal que a transforme em um dia de folga assalariada. A interrupção dos serviços, nesta data, é meramente consuetudinária, ou seja, fundada nos costumes. Nesse sentido, “trata-se de dia útil não trabalhado, e, portanto, não é devido o cômputo das horas extras e seus reflexos”. 

Assim, se o empregador optar por continuar com o expediente normal durante o Carnaval, não será indevido a cobrança do empregado ao trabalho durante este período, nem lhe será devido horas extras em dobro, por não se tratar de feriado não previsto em lei.

Fonte: Administradores (fonte:   Sheila Torquato Humphreys)
OS TRABALHADORES PODERÃO SER LIBERADOS DE SUAS ATIVIDADES POR ATÉ SETE DIAS ANUAIS

CONSECUTIVOS OU NÃO,PARA O ACOMPANHAMENTO DE FAMILIARES COM DEFICIÊNCIA FÍSICA OU MENTAL. 

LOC: É O QUE PREVÊ UM PROJETO EM ANÁLISE NA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS.: TÉC: O projeto diz que cada trabalhador que tenha como dependente uma pessoa com deficiência física ou mental terá até 7 dias por ano para auxiliar o familiar em exames médicos ou para acessar os programas sociais do Governo, sem que a ausência seja considerada falta ao trabalho. O período pode chegar a até 14 dias anuais, só que neste caso os 7 dias a mais serão descontados das férias. A proposta também determina que o empregado só poderá faltar para prestar o auxílio ao seu dependente se fizer a comunicação ao empregador com pelo menos 2 dias de antecedência. O autor do projeto, que é o senador Flexa Ribeiro, do PSDB do Pará, explica que seu objetivo é permitir uma melhor qualidade de vida para os deficientes e seus familiares, principalmente no caso dos mais pobres que não podem pagar profissionais para fazerem esse acompanhamento: 

(FLEXA RIBEIRO): Há uma dificuldade enorme nesta liberação das pessoas, e as menos favorecidas, as famílias não podem pagar uma pessoa para poder levar. Então a idéia do projeto é isto, que não é muito, 7 dias por ano você possa ter a liberação do emprego. 

(REP): Este projeto, que está na Comissão de Assuntos Econômicos, é relatado pelo senador Armando Monteiro do PTB de Pernambuco.
Fonte: A REPORTAGEM É DE SERGIO VIEIRA
SIMPLES TRABALHISTA

	                   Vem aí o Simples Trabalhista

	Em até dois meses, o governo vai lançar uma espécie de Simples Trabalhista para micro e pequenas empresas (MPEs). Trata-se do lançamento de programa para incentivar a contratação de menor aprendiz. Pelo artigo 428 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprendiz é o maior de 14 anos e menor de 24 anos que celebra contrato de aprendizagem. O aprendiz tem encargos trabalhistas mais baratos.

O ministro da Micro e Pequena Empresa, Guilherme Afif Domingos, adiantou ontem ao DCI que o governo vai pagar os custos de certificação da contratação de menor aprendiz, calculada hoje em R$ 200,00 por contratado. “É muito para as micro e pequenas empresas”, apontou, justificando que, por isso, apenas as médias e grandes empresas recorrem ao menor aprendiz, até porque são obrigados por lei.

Há previsão de que o programa banque os custos de 50 mil contratações, cujos aprendizes serão capacitados em uma nova linha a ser criada nas ações do Pronatec, o programa de capacitação profissionalizante de nível médio.                                                                                   Fonte :  Abnor Gondim


MP INGRESSA COM AÇÃO PARA GARANTIR TRANSPORTE AO INTERIOR DE CACHOEIRA DO SUL 

MP ingressa com ação para garantir transporte ao interior de Cachoeira do Sul Vista aérea de Cachoeira do Sul O Ministério Público de Cachoeira do Sul ingressou com ação civil pública contra o Departamento Autônomo de Estradas e Rodagens (Daer) e a Empresa Cachoeirense e Transporte Ltda. requerendo, liminarmente, a imediata retomada do serviço de transporte intermunicipal que atende o interior rural de Cachoeira do Sul. 
Conforme narrado na ação assinada pela Promotora de Justiça Giani Pohlmann Saad, a empresa Cachoeirense e Transporte Ltda realizava o transporte intermunicipal entre Cachoeira do Sul e Santana da Boa Vista há anos, atendendo as necessidades dos moradores da localidade de Irapuazinho, interior rural da primeira cidade, situada antes da divisa com a vizinha. 

Contudo, inadvertidamente, com mínimo prazo de notificação aos cidadãos, a empresa, unilateralmente e sem o devido processo judicial, há cerca de um mês renunciou ao dever de transporte, único disponível até Cachoeira do Sul, que até então realizava na condição de concessionária do Poder Público. Por sua vez, o Daer autorizou o cancelamento da linha de ligação entre as localidades antes das providências para assegurar a continuidade da prestação do serviço. 

Segundo Giani Saad, a localidade de Irapuazinho é uma das mais longínquas em relação à sede do Município, sendo o transporte utilizado pelos moradores para irem ao centro da cidade e realizarem compras e utensílios necessários à sobrevivência. Conforme relatos ao MP, a paralisação do serviço atinge mais de 150 moradores que encaminharam abaixo-assinado solicitando providências. A localidade também não é lotada com posto de saúde e Estratégia de Saúde da Família, não havendo atendimento médico local. 

Na ação, o MP também postula que o Departamento Autônomo de Estradas e Rodagens seja condenado a assegurar a continuidade do transporte entre Cachoeira do Sul e Santana da Boa Vista, até a comprovação nos autos da finalização da devida licitação para concessão da linha intermunicipal. Ainda, que a Cachoeirense Transportes Ltda. seja condenada a assegurar a continuidade do referido serviço por período mínimo de 90 dias, até a finalização dos trâmites administrativos requeridos em relação ao Daer.
PROJETO OBRIGA EMPRESAS DE TRANSPORTE A ADOTAR FORMA DE SOCIEDADE ANÔNIMA

A Câmara dos Deputados analisa o Projeto de Lei 5889/13, que obriga as empresas prestadoras de serviços de transporte público coletivo rodoviário de passageiros a adotarem a forma de sociedade anônima. Segundo o autor do texto, deputado Rodrigo Maia (DEM-RJ), a medida busca proporcionar a necessária transparência ao setor.

O parlamentar explica que, na forma de sociedade anônima, as empresa são obrigadas a elaborar e publicar demonstrações financeiras. [Esses documentos] servirão de base para a análise dos números do setor e para a verificação da estrutura de capital e da política de investimento.

Na opinião de Maia, dentre as causas para o caos no transporte público brasileiro destacam-se a formação de cartéis de empresas, a falta de transparência na divulgação das planilhas de custos de concessionárias e permissionárias, e a barreira à entrada de novas empresas.

A exigência, que será aplicada apenas às empresas que começarem a operar após a entrada em vigor da nova lei, valerá para empresas de transporte municipal, intermunicipal, interestadual e internacional.

Tramitação
O projeto, que tramita em caráter conclusivo, será analisado pelas comissões de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio; de Viação e Transportes; e de Constituição e justiça e de cidadania.
Fonte: agência câmara de noticias

REVERSÃO DE JUSTA CAUSA

Turma reverte justa causa aplicada a motorista dispensado depois de bater na traseira de outro ônibus

E a 3ª Turma do TRT de Minas, modificando a decisão de 1º grau, deu razão a ele e converteu a dispensa para a modalidade sem justa causa.
Um motorista de ônibus que trabalhava para uma empresa de transportes há mais de dez anos envolveu-se em um acidente de trânsito, colidindo na traseira de outro ônibus, o que causou danos materiais ao veículo e resultou em uma vítima, encaminhada ao hospital. Depois disso, o motorista foi dispensado por justa causa, por desídia e indisciplina. Inconformado, ele buscou a reversão da justa causa na Justiça do Trabalho. E a 3ª Turma do TRT de Minas, modificando a decisão de 1º grau, deu razão a ele e converteu a dispensa para a modalidade sem justa causa. 

A desembargadora Taísa Maria Macena de Lima, relatora do recurso, destacou que o Direito do Trabalho tem como princípio a continuidade da relação de emprego, apesar de ser reservado ao empregador o direito de rescindir o contrato, de forma imotivada, com o pagamento das verbas rescisórias. Assim, não se permite que ele faça uso da dispensa por justa causa de forma arbitrária, já que ela é uma exceção, devendo sua aplicação respeitar os pressupostos específicos previstos para a configuração da justa causa, nos termos da lei (artigo 482/CLT). E, como explicou a relatora, não se pode confundir culpabilidade do acidente de trânsito com a regra de descumprimento de contrato de trabalho, já que ambos possuem pressupostos fáticos e legais diversos. "A colisão, pela traseira, impõe a presunção de culpa do reclamante, pela inobservância das regras de trânsito. Entretanto, essa culpa está fixada na lei com o objetivo de regular responsabilidade civil para fins de reparação do prejuízo causado. Todavia, aqui, está em discussão a conduta culposa e/ou dolosa do empregado que enseja falta grave capaz de caracterizar a rescisão do contrato de trabalho por justa causa, nos moldes do art. 482/CLT", frisou, pontuando que não se pode concluir, no caso, que o empregado agiu com a intenção de descumprir as normas de trânsito, caso em que seria aplicável a justa causa. 

Mesmo havendo culpa do empregado no plano da reparação civil, já que a colisão de veículo na traseira implica culpa do condutor que trafegava atrás, esse fato, por si só, não serve de base para autorizar a dispensa por justa causa do motorista envolvido, já que não conduz à conclusão necessária de que houve descumprimento caracterizador da indisciplina ou conduta desidiosa. Como ressaltou a desembargadora, caberia à empregadora demonstrar claramente que o trabalhador agiu com desleixo, desatenção e com descompromisso em relação a suas obrigações contratuais. Mas toda a prova caminhou em sentido contrário. Apesar dos depoimentos conflitantes acerca da velocidade com que o empregado conduzia o veículo, a análise do conjunto probatório levou à presunção de que o motorista não estava em alta velocidade no momento do acidente. No mais, a caracterização da desídia não se faz por um ato isolado, mas exige um conjunto de atitudes e comportamentos desabonadores. E, conforme se apurou das provas produzidas, o trabalhador não cometeu qualquer falta no período de mais de um ano, tendo as testemunhas declarado que ele era um bom empregado. Não se caracterizou, portanto, conduta reincidente, recalcitrante ou refratária às medidas disciplinares. 

Nesse contexto, a relatora concluiu não comprovada a culpabilidade do reclamante em relação ao cumprimento de suas obrigações no contrato de trabalho, razão pela qual reverteu a justa causa, convertendo-a em dispensa sem justa causa. Em decorrência, deferiu ao empregado as verbas devidas nessa modalidade de ruptura contratual. O entendimento foi acompanhado pelos demais julgadores da Turma. 

( 0001816-40.2011.5.03.0093 RO )
ANTT TRANSPORTE PIRATA

Entram em vigor novas regras para coibir o transporte pirata[image: image1.png]



Passam a valer, a partir desta quinta-feira (20/03), as novas regras para coibir a circulação de ônibus clandestinos no Transporte Interestadual de Passageiros. Medidas como apreensão de veículo por, no mínimo, 72 horas e previsão de novos desembolsos pelos infratores são algumas novidades trazidas pela Resolução Nº 4.287 da Agência Nacional de Transportes Terrestres, publicada, hoje, no Diário Oficial da União.

O procedimento de apreensão destina-se aos casos em que a fiscalização constata o transporte clandestino de passageiros. Com esta medida administrativa, o veículo passa a ficar fora de operação por um período mínimo fixo até a correção da irregularidade. Além disso, a resolução traz a obrigatoriedade do custeio, por parte do infrator, das despesas com a guarda e remoção do veículo.

Outra novidade prevista refere-se ao transbordo de passageiros de um veículo clandestino para outro regularizado. Atualmente, quando há flagrante de transporte clandestino, transferem-se os passageiros para outro veículo regularizado no local onde se constatou a irregularidade. Nessas situações, cabe à empresa infratora o custeio com as passagens.

De acordo com a Resolução, os passageiros deverão ser deslocados, com custos também arcados pela empresa infratora, até um terminal rodoviário ou ponto de parada indicado pela ANTT para que possam seguir viagem até a origem ou o destino final. A cobertura dos custos a partir deste ponto permanece sob responsabilidade da empresa infratora.

Em 2013, foram lavrados 1.786 autos de infração referentes a transporte irregular de passageiros. As ações de fiscalização identificaram problemas como despreparo dos motoristas, ausência de carteira de habilitação e jornada excessiva de trabalho.

Integra a Resolução vide abaixo:

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES DIRETORIA
RESOLUÇÃO Nº 4.287, DE 13 DE MARÇO DE 2014
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES

DIRETORIA

DOU de 20/03/2014 (nº 54, Seção 1, pág. 66)

Estabelece procedimentos de fiscalização do transporte clandestino de passageiros.

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DAL - 027, de 13 de março de 2014, no que consta do Processo nº 50500.175182/2013-31;

considerando que compete à ANTT assegurar aos usuários a prestação adequada dos serviços, especialmente garantindo a segurança dos passageiros nas viagens, conforme disposto no art. 28, inciso I, da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001;

considerando que cabe à ANTT coibir a prática de serviços de transporte de passageiros não concedidos, permitidos ou autorizados, nos termos do Art. 26, § 6º, da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, e Art. 32, inciso III, do Decreto nº 2.521, de 20 de março de 1998;

considerando que o Parágrafo Único do art. 3º da Lei nº 10.871 de 20 de maio de 2004, prevê que no exercício das atribuições de natureza fiscal ou decorrentes do poder de polícia, são asseguradas aos ocupantes dos cargos de Especialista em Regulação de Serviços de Transportes Terrestres e Técnico em Regulação de Serviços de Transportes Terrestres, as prerrogativas de promover a apreensão de bens; e

considerando que a Nota nº 4064-3.5.3.6/2011/PFANTT/GF/AGU, da Procuradoria-Geral desta Agência, recomendou que, para aplicação da medida administrativa de apreensão de bens, é aconselhável o devido disciplinamento por meio de Resolução a ser exarada por esta Agência Reguladora, RESOLVE:

Art. 1º - Estabelecer procedimentos de fiscalização do transporte clandestino de passageiros.

Parágrafo único - Considera-se serviço clandestino o transporte remunerado de pessoas, realizado por pessoa física ou jurídica, sem autorização ou permissão do Poder Público competente.

Art. 2º - Constatada a realização de serviço clandestino no âmbito de competência da ANTT, serão realizados os seguintes procedimentos pela fiscalização:

I - autuação da empresa infratora, com base na penalidade correspondente, estabelecida em resolução da ANTT;

II - transbordo dos passageiros para veículo regularizado, com deslocamento até o terminal rodoviário ou ponto de parada indicado pela fiscalização;

III - apreensão do veículo; e

IV - remoção, quando for o caso.

§ 1º - O deslocamento dos passageiros, a que se refere o inciso II, poderá ser realizado, a critério da fiscalização, no veículo da empresa infratora, desde que escoltado por viatura e observadas as condições de segurança durante o transporte.

§ 2º - Na aplicação do disposto no inciso III deste artigo, o veículo deverá ser removido para o depósito público ou privado credenciado e indicado pela fiscalização.

Art. 3º - O veículo ficará apreendido pelo prazo de 72 (setenta e duas) horas e, findo o prazo, sua liberação estará condicionada à comprovação do pagamento das seguintes despesas:

I - do transbordo, na forma estabelecida nas Resoluções nº 233, de 25 de junho de 2003, comprovado mediante apresentação de nota fiscal pela empresa que realizou o transbordo, salvo se a fiscalização optou pela escolta do veículo;

II - das passagens até a origem ou destino da viagem, conforme as opções de horários regulares ofertados no terminal rodoviário ou ponto de parada, comprovadas mediante apresentação de cópia das passagens disponibilizadas para todos os passageiros identificados no ato do transbordo ou cópia de nota fiscal emitida pela empresa que realizou a viagem;

III - da remoção, guarda e estadia do veículo, comprovadas por meio de documento emitido pelas instituições credenciadas responsáveis pelos serviços.

§ 1º - No caso de reincidência, o prazo estabelecido no caput deste artigo será aplicado em dobro.

§ 2º - A comprovação do pagamento das despesas elencadas neste artigo se dará perante a sede da Unidade Regional da ANTT que tiver circunscrição sobre o município onde foi realizada a apreensão.

§ 3º - A empresa infratora deverá arcar com as despesas de alimentação e hospedagem, quando for o caso, nos termos da Lei nº 11.975, de 7 de julho de 2009.

Art. 4º - Aplicam-se subsidiariamente, naquilo que não for contrário às disposições desta resolução, as regras de medidas administrativas previstas em resolução da ANTT.

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE BASTOS - Diretor-Geral Em exercicio
Diretoria biênio 2013/2014
- Diretor Presidente: Laila Machado Louzada, Diretora da empresa de Transportes Pionesul Ltda., da cidade de Canguçu/RS.

- Diretor Vice Presidente: Alaídio José Bissigo, Diretor da empresa Expresso SB Transporte e Turismo Ltda., da cidade de Encruzilhada do Sul/RS..

- Diretor Tesoureiro; Fabio Luiz Turra, Representante da empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda., da cidade São Jerônimo/RS.

- Diretora 2° Tesoureira: Sandra Magali Vencatto, Diretora da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS.

- Diretor Secretário: Ernani Edgar Kahmann, Diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor 2º Secretário: Fabricio Eduardo Schneider, Representante da empresa Ereno Dorr Transportes Ltda., da cidade de Lajeado/RS.

- Diretor Adjunto: João Bernardo Reckziegel, Diretor da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS
Alaídio José Bissigo, Diretor da empresa Expresso SB 
- Assessor Técnico: 

  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.

TRANSPORTADORAS CONTRATAM MOTORISTAS ESTRANGEIROS PARA SUPRIR FALTA DE MÃO DE OBRA 

Por Agência CNT de Notícias                                                       Nós próximos três meses, 50 motoristas colombianos devem atuar em empresas de transporte do Paraná. Dados da Associação Nacional do Transporte de Carga e Logística (NTC&Logística) apontam que o déficit de profissionais para trabalhar no setor de cargas chegue a 100 mil profissionais. Preocupado com a falta de mão de obra qualificada no transporte, o Sindicato das Empresas de Transporte de Cargas no Estado do Paraná (Setcepar) está recrutando motoristas da Colômbia – dez profissionais já estão atuando no Brasil.
“Muitos dutos de petróleo foram instalados da Colômbia e o produto deixou de ser transportado por caminhões, o que deixou mão de obra disponível para o setor rodoviário de cargas. Nós trouxemos um instrutor colombiano para fazer um curso de reciclagem de motoristas em nosso instituto e, quando ele voltou ao país de origem, divulgou a oportunidade entre os colegas”, explica à Agência CNT de Notícias o presidente do Setcepar, Gilberto Cantú. Segundo Cantú, 50 condutores colombianos devem começar a trabalhar no Brasil nos próximos três meses e mais de 200 currículos foram recebidos. “Nós trocamos a carteira e fazemos todo o processo burocrático para legalizar a situação dos motoristas no país”, destaca. Eles também passam por um treinamento no Setcepar com orientações, por exemplo, sobre direção defensiva, legislação e primeiros socorros, além de aulas práticas com um caminhão na região de Curitiba.
Cantú afirma que a grande demanda por mão de obra de obra – só no Paraná, a estimativa é que faltem cinco mil profissionais – também está ligada à aposentadoria dos motoristas e à falta de interesse dos jovens pela carreira.  “Somos bastante cobrados pelas empresas associadas. Não há uma reposição no quadro de empregados”, explica. O dirigente do Setcepar garante que as empresas estão satisfeitas com as contratações. “Elas avaliam a iniciativa como positiva. Os transportadores estão investindo em razão da competência e seriedade que os profissionais colombianos estão demonstrando”, afirmou Cantú. De acordo com ele, os motoristas são responsáveis, experientes e, como estão morando em outro país, querem fazer o melhor trabalho possível. Sest-Senat - Atento à necessidade de formar mão de obra qualificada para o transporte rodoviário de cargas, o Sest Senat lançou, no início do fevereiro, o Programa Primeira Habilitação Para o Transporte. O projeto vai oferecer, gratuitamente, a obtenção da Carteira Nacional de Habilitação (CNH), na categoria B, a 50 mil jovens de baixa renda, com idade entre 18 e 25 anos. As inscrições para participar terminam na sexta-feira (28). 
PORTO ALEGRE-RODOVIÀRIOS EXIGEM QUESTÕES TRABALHISTAS EM LICITAÇÃO

Categoria entrega hoje para entidades abaixo-assinado com cinco itens       Isabella Sander – Marco Quintana/JC
Weber defende plano integradoUm conjunto de cinco exigências para a licitação de ônibus será entregue hoje por rodoviários da Capital a entidades jurídicas e à prefeitura. Trata-se de um abaixo-assinado com cerca de três mil assinaturas de funcionários da categoria. O documento solicita a inclusão no processo licitatório da obrigatoriedade no cumprimento de 36 horas de trabalho semanais pelos trabalhadores; garantia de emprego para os atuais funcionários, caso as empresas que ganhem a licitação sejam diferentes das atuais; manutenção dos direitos adquiridos com as concessionárias de hoje; garantia de indenização, caso os rodoviários não queiram atuar na nova empresa; e terminais com sanitários e equipamentos, conforme exige a Norma Regulamentadora 24 do Ministério Público do Trabalho (MPT). O prazo para o lançamento do edital é segunda-feira, 31 de março. Segundo Alceu Weber, representante dos rodoviários na Força Sindical, a maior complexidade da situação está no modelo licitatório. “Enquanto há um ônibus que anda superlotado, outro anda lotado e outro mais ou menos e tem mais dois que estão vazios, o que gera improdutividade no serviço. Sugerimos que Porto Alegre adote o Plano Integrado de Transporte e Mobilidade Urbana (PITmurb), que não considera só o itinerário dos ônibus, mas o de todos os meios de transporte, para pensar a cidade”, explica.
ANTT

A Comissão de Outorga do Edital de Licitação nº 1/2013

para permissão dos serviços regulares de transporte rodoviário coletivo interestadual de passageiros, sem caráter de exclusividade, operados com ônibus do tipo rodoviário, comunica que, em virtude de ações judiciais em andamento que impactam no referido Edital, a licitação se encontra sobrestada. As alterações no Cronograma serão oportunamente divulgadas no sítio eletrônico da ANTT  ( www. antt. gov. br). RICARDO TIMÓTEO ANTUNES     Presidente da Comissão
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